
   

PORTARIA Nº 2.373/2026

HOMOLOGA  RESOLUÇÃO  DO  CONSELHO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CACHOEIRO DE 
ITAPEMIRIM E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  de 
Cachoeiro de Itapemirim, Estado do Espírito Santo, 
no  uso  das  atribuições  delegadas  através  do 
Decreto  nº  37.552/2026,  tendo  em  vista  o  que 
consta no processo nº 82.051/2026, 

RESOLVE:

Art. 1º Homologar, nos termos do artigo 11, § 2º I, 
da Lei n° 7.487, de 13 de setembro de 2017, a Resolução nº 05/2026, de 23 de 
outubro de 2026,  do Conselho Municipal  de Educação -  CME/CI,  que deliberou 
sobre a aprovação das Diretrizes Municipais da Política de Educação Integral em 
Tempo Integral do Sistema Municipal de Ensino de Cachoeiro de Itapemirim, com 
base  no  Parecer  CME/CI  nº  05/2026,  de  23  de  outubro  de  2026  e  dá  outras 
providências. 

Art.  2º Autorizar  a  Subsecretaria  de  Educação 
Básica  da  Secretaria  Municipal  de  Educação  a  adotar  as  providências  que  se 
fizerem necessárias, relativamente à execução de tal normativa. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Cachoeiro de Itapemirim/ES, 26 de outubro de 2026. 

SIMONE DE SOUZA BEIRIZ  
Secretária Municipal de Educação 
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APRESENTAÇÃO  

 

Apresentam-se as Diretrizes para a Educação Integral em Tempo Integral da Rede 
Municipal de Ensino, documento regulamentar constituído com o propósito de nortear a 
expansão e a qualificação da oferta educacional no município. Esta política 
fundamenta-se na garantia do direito à educação e no desenvolvimento dos estudantes 
em suas dimensões cognitiva, física, emocional, social, ética, cultural, ambiental e cidadã. 
A proposta estabelece a superação da lógica rígida de divisão entre turno e contraturno, 
articulando o currículo, os espaços, a gestão, os cuidados, a alimentação e os territórios 
educativos de forma integrada e intencional. 

Na Educação Infantil, a proposta prioriza a indissociabilidade entre o educar e o cuidar, 
tomando as interações e a brincadeira como eixos estruturantes e organizando o trabalho 
por meio dos Campos de Experiências da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), sem 
a aplicação do modelo rígido de disciplinas ou da Parte Diversificada do Ensino 
Fundamental. O acompanhamento do desenvolvimento infantil realiza-se por meio da 
documentação pedagógica e do registro reflexivo, sem objetivo de promoção ou retenção. 

No Ensino Fundamental, o currículo adota a metodologia do programa PROETI, 
pautando-se no Protagonismo Infantojuvenil, na Pedagogia da Presença e no Projeto de 
Vida. A organização curricular articula a Formação Geral Básica com a Parte 
Diversificada, que engloba componentes inovadores como Aprofundamento de Leitura e 
Escrita (ALE), Estudo Orientado, Práticas Experimentais, Pensamento Científico, Eletivas 
e Vivências em Protagonismo, além de rotinas de Acolhimento, Tutoria e Clubes de 
Protagonismo. 

Por fim, o documento assegura o compromisso com a equidade, a acessibilidade e a 
inclusão plena de estudantes público da Educação Especial, veto a práticas 
discriminatórias e o combate sistemático à evasão escolar. A coordenação, assessoria 
pedagógica, monitoramento e formação das equipes escolares ficam sob a 
responsabilidade contínua da Equipe de Implementação da Educação Integral, garantindo 
o aprimoramento constante das práticas pedagógicas e de gestão na rede pública 
municipal. 
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CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICO-NORMATIVA DA EDUCAÇÃO INTEGRAL EM 
TEMPO INTEGRAL EM CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM 

A consolidação da Educação Integral em Tempo Integral no Município de Cachoeiro de 

Itapemirim traduz o compromisso contínuo da gestão pública com a garantia do direito 

humano à educação de qualidade, compreendida em sua dimensão omnilateral. Ao longo 

de sua trajetória, a ampliação da jornada escolar na Rede Municipal de Ensino evoluiu de 

experiências pontuais para se firmar como uma política pública de Estado, estruturada 

sobre bases pedagógicas sólidas e respaldada por um arcabouço normativo em 

permanente atualização. 

A gênese desse processo normativo deu-se com a publicação do Decreto Municipal nº 

27.635, de 17 de abril de 2018, instrumento que estabeleceu as diretrizes organizacionais 

e curriculares primordiais para o atendimento em tempo integral. Esse marco inicial 

normatizou a permanência dos estudantes no ambiente escolar por meio da articulação 

entre a Formação Geral Básica e vivências educativas complementares, lançando os 

alicerces pedagógicos para a expansão da oferta na rede municipal. 

Com o crescimento da demanda e o amadurecimento das práticas escolares, editou-se o 

Decreto Municipal nº 28.254/2019, que reorganizou a estrutura operacional, a logística do 

atendimento e a distribuição das jornadas de trabalho dos profissionais da educação. No 

mesmo ano, a modalidade alcançou patamar de política pública definitiva e 

institucionalizada com a promulgação da Lei Municipal nº 7.793, de 19 de dezembro de 

2019. A referida lei instituiu formalmente o Programa Municipal de Educação Integral, 

definindo seus princípios, eixos interdimensionais e garantias organizacionais, além de 

prever a atuação de equipe técnica dedicada ao acompanhamento pedagógico e de 

gestão. 

Em um movimento contínuo de qualificação e alinhamento com as políticas estaduais e 

nacionais — notadamente com a integração às metodologias do Programa Capixaba de 

Fomento à Implementação de Escolas Municipais de Ensino Fundamental em Tempo 

Integral (PROETI) —, a Secretaria Municipal de Educação publicou a Portaria SEME nº 

1.296/2025. O ato homologa resoluções do Conselho Municipal de Educação de 

Cachoeiro de Itapemirim (CME/CI), atualizando os parâmetros curriculares, os critérios de 
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avaliação e o acompanhamento pedagógico nas etapas da Educação Infantil e do Ensino 

Fundamental. 

A maturidade do modelo e sua governança foram reafirmadas com a promulgação da Lei 

Municipal nº 8.384, publicada no Diário Oficial em 22 de outubro de 2026. A legislação 

atualizou a estrutura organizacional e de gestão da política pública, redefinindo o papel da 

liderança pedagógica e a composição da Equipe Técnica e de Implementação da 

Secretaria Municipal de Educação (art. 24), assegurando o suporte institucional 

necessário para o contínuo aprimoramento e expansão da Educação Integral em Tempo 

Integral na rede pública de Cachoeiro de Itapemirim. 

Dessa forma, o histórico normativo do município reflete um percurso consistente de 

planejamento, valorização profissional e aprimoramento pedagógico, garantindo a 

sustentabilidade jurídica e a excelência educacional necessárias para a formação cidadã 

dos estudantes cachoeirenses. 
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CRONOLOGIA LEGAL DA EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL 

Normativa Data/Ano Objeto e Impacto Histórico 

Decreto nº 27.635 17/04/2018 Estabeleceu as primeiras diretrizes 
curriculares e operacionais para o tempo 
integral na rede municipal. 

Decreto nº 28.254 2019 Reorganizou a logística, quadros funcionais 
e a rotina escolar do atendimento integral. 

Lei nº 7.793 19/12/2019 Instituiu oficialmente o Programa Municipal 
de Educação Integral como política pública 
municipal. 

Portaria SEME nº 1.296 2025 Homologou normativas do CME/CI, 
alinhando matrizes curriculares e 
pedagógicas. 

Lei nº 8.384 22/10/2026 Atualizou a governança da política pública e 
a designação da nova equipe 
técnica/pedagógica de implementação 
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DIRETRIZES MUNICIPAIS DA POLÍTICA DE EDUCAÇÃO INTEGRAL EM TEMPO 
INTEGRAL 

 

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º A Educação Integral em Tempo Integral constitui política educacional orientada 
pela formação integral dos estudantes e pela garantia do direito à educação, articulando 
currículo, tempos, espaços, relações, práticas pedagógicas, gestão, alimentação, 
convivência, cuidado e território educativo. 

Art. 2º A Educação Integral compreende o estudante em suas dimensões cognitiva, física, 
emocional, social, ética, cultural, ambiental e cidadã, sem se limitar à ampliação do tempo 
de permanência na escola. 

Art. 3º A Educação em Tempo Integral, na Rede Municipal de Ensino, será ofertada, 
como jornada de referência, com 40 (quarenta) horas semanais, observada a legislação 
educacional nacional vigente. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, a jornada poderá ser organizada em 35 (trinta e 
cinco) horas semanais, quando houver necessidades específicas devidamente 
identificadas e justificadas, considerando a realidade e as condições de oferta da unidade 
escolar, mediante análise e autorização da Secretaria Municipal de Educação, nos termos 
da regulamentação específica. 

Art. 4º A oferta de Educação em Tempo Integral poderá ocorrer em unidades escolares 
de oferta exclusiva, destinadas ao atendimento dos estudantes nessa modalidade, ou em 
unidades escolares de oferta mista, nas quais coexistem turmas ou estudantes em 
jornada de tempo integral e em jornada parcial, conforme o planejamento da Secretaria 
Municipal de Educação e as condições de funcionamento de cada unidade escolar. 

Parágrafo único. A organização da oferta deverá assegurar o planejamento integrado 
dos tempos e espaços educativos, dos recursos humanos e materiais, da alimentação 
escolar, da infraestrutura e das demais condições necessárias ao atendimento adequado 
dos estudantes, respeitadas as especificidades das etapas e modalidades de ensino. 

Art. 5º A organização da jornada deverá superar a lógica rígida de turno e contraturno, 
assegurando integração entre os componentes da Formação Geral Básica, a Parte 
Diversificada, os projetos, as práticas, a alimentação, a convivência e os demais tempos 
educativos. 

 

CAPÍTULO II – DOS FUNDAMENTOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

Art. 6º São princípios da Educação Integral em Tempo Integral da Rede Municipal: 

I – garantia do direito à educação, à aprendizagem e ao desenvolvimento integral; 
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II – equidade educacional, justiça curricular, inclusão, acessibilidade e não discriminação; 

III – gestão democrática, participação estudantil e corresponsabilidade entre escola, 
família, comunidade e poder público; 

IV – articulação intersetorial com saúde, assistência social, cultura, esporte, lazer, meio 
ambiente, segurança alimentar e demais políticas públicas; 

V – valorização da diversidade, dos territórios, das culturas, dos saberes comunitários e 

das diferentes trajetórias dos estudantes; 

VI – Pedagogia da Presença, Educação Interdimensional, Protagonismo e os quatro 
pilares da educação, como fundamentos do modelo PROETI; 

VII – interdisciplinaridade, contextualização, investigação, experimentação, pesquisa e 
resolução de problemas; 

VIII – sustentabilidade socioambiental, justiça climática e uso responsável dos recursos 
naturais; 

IX – uso ético, crítico, seguro e responsável das tecnologias digitais e desenvolvimento da 
cidadania digital; 

X – avaliação diagnóstica, formativa e somativa articulada ao acompanhamento do 
desenvolvimento integral; 

XI – valorização, formação continuada e condições adequadas de trabalho dos 
profissionais da educação; 

XII – monitoramento e avaliação permanentes, com uso pedagógico dos dados para 
melhoria contínua. 

Art. 7º São objetivos destas Diretrizes: 

I – qualificar e ampliar o tempo educativo; 

II – promover aprendizagens significativas e o desenvolvimento integral; 

III – articular os componentes curriculares e as experiências educativas; 

IV – fortalecer leitura, escrita, matemática, investigação científica, cultura, artes, práticas 
corporais e competências socioemocionais; 

V – promover protagonismo, autonomia, participação e corresponsabilidade dos 
estudantes; 

VI – prevenir infrequência, abandono e evasão; 

VII – assegurar inclusão e participação plena dos estudantes público da Educação 
Especial; 

VIII – fortalecer a relação escola–família–território; 

IX – promover recomposição, aprofundamento e enriquecimento das aprendizagens; 
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X – monitorar a implementação do modelo pedagógico e de gestão e seus efeitos sobre 
acesso, permanência, aprendizagem e desenvolvimento. 

 

CAPÍTULO III – DA ORGANIZAÇÃO DA OFERTA E DA JORNADA 

Art. 8º A Rede Municipal de Ensino adotará como referência para a Educação em Tempo 
Integral a jornada de 40 (quarenta) horas semanais, observadas as especificidades de 
cada etapa e modalidade de ensino, as matrizes curriculares, a organização da oferta e a 
legislação educacional vigente. 

§ 1º A jornada escolar compreenderá atividades pedagógicas e educativas integradas ao 
currículo, bem como tempos de alimentação, convivência, cuidados, descanso e 
transições, organizados pedagogicamente de acordo com a etapa, a faixa etária e a 
jornada ofertada. 

§ 2º Os tempos de alimentação, cuidados, higiene, descanso e transições integram a 
organização educativa da jornada e deverão ser planejados de modo a favorecer a 
autonomia, a convivência, os hábitos saudáveis, a cultura alimentar, o bem-estar e o 
desenvolvimento integral. 

§ 3º Em situações específicas, devidamente justificadas pelas necessidades da unidade 
escolar, pela realidade local ou pelas condições de oferta, poderá ser autorizada, pela 
Secretaria Municipal de Educação, após análise técnica, a organização da jornada em 35 
(trinta e cinco) horas semanais, conforme critérios e regulamentação estabelecidos pela 
Secretaria. 

Art. 9º Na Educação Infantil, a jornada e a organização da oferta observarão as 
especificidades da etapa e as disposições do Capítulo IV e do Anexo VIII, respeitados os 
parâmetros nacionais e as normas do Sistema Municipal de Ensino. 

Parágrafo único. No Ensino Fundamental, quando admitida jornada de 35 (trinta e cinco) 
horas semanais, esta será adotada de forma planejada e regulamentada pelos atos 
próprios da Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 10. A permanência do estudante na escola não se confunde com a jornada individual 
de trabalho dos profissionais, devendo a gestão organizar os horários de forma a garantir 
atendimento contínuo e adequado durante toda a jornada. 

Art. 11. Poderão ser adotadas estratégias de flexibilização da jornada escolar individual, 
observadas as normas municipais, para estudantes que tenham compromissos de saúde, 
assistência social ou outras situações justificadas, assegurados os direitos de 
aprendizagem e desenvolvimento. 

Art. 12. Os tempos e espaços educativos poderão ocorrer em ambientes da escola, do 
território e da comunidade, desde que previstos no Projeto Político-Pedagógico (PPP), 
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com intencionalidade pedagógica, segurança, acessibilidade e acompanhamento 
profissional. 

 

CAPÍTULO IV – DA EDUCAÇÃO INFANTIL EM TEMPO INTEGRAL 

Art. 13. A Educação Infantil em Tempo Integral observará as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Infantil, a Base Nacional Comum Curricular – BNCC, o 
Currículo do Espírito Santo, as Diretrizes Operacionais Nacionais de Qualidade e 
Equidade para a Educação Infantil e as normas do Sistema Municipal de Ensino. 

Art. 14. A proposta pedagógica da Educação Infantil em Tempo Integral será orientada 
pelos princípios éticos, políticos e estéticos, compreendidos como fundamentos para a 
organização das práticas pedagógicas, dos tempos, dos espaços, das interações e das 
experiências das crianças. 

§ 1º Os princípios éticos referem-se à valorização da autonomia, da responsabilidade, da 
solidariedade, do respeito ao bem comum, ao meio ambiente, às diferentes culturas, 
identidades, modos de vida e formas de expressão, promovendo relações pautadas no 
respeito, no cuidado e na convivência. 

§ 2º Os princípios políticos compreendem a garantia dos direitos de cidadania, da 
participação das crianças, do exercício da criticidade, da democracia, do respeito à 
diversidade e da construção de relações sociais baseadas na justiça, na equidade e na 
inclusão. 

§ 3º Os princípios estéticos valorizam a sensibilidade, a criatividade, a ludicidade, a 
liberdade de expressão e as diferentes manifestações artísticas e culturais, possibilitando 
às crianças experiências de criação, imaginação, apreciação e expressão por meio de 
múltiplas linguagens. 

Art. 15. A organização curricular da Educação Infantil terá como eixos estruturantes as 
interações e a brincadeira, assegurando os direitos de aprendizagem e desenvolvimento 
de conviver, brincar, participar, explorar, expressar e conhecer-se. 

Art. 16. O currículo da Educação Infantil será organizado a partir dos seguintes Campos 
de Experiências: 

I – O eu, o outro e o nós;​
II – Corpo, gestos e movimentos;​
III – Traços, sons, cores e formas;​
IV – Escuta, fala, pensamento e imaginação;​
V – Espaços, tempos, quantidades, relações e transformações. 
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§ 1º Os Campos de Experiências constituem uma forma de organização curricular e não 
correspondem a componentes curriculares disciplinares. 

§ 2º As experiências propostas poderão mobilizar simultaneamente diferentes Campos de 
Experiências, direitos de aprendizagem e múltiplas linguagens. 

Art. 17. A organização dos grupos observará as especificidades do desenvolvimento 
infantil, considerando as seguintes faixas etárias, sem prejuízo das normas do Sistema 
Municipal de Ensino: 

I – bebês: 0 (zero) a 1 (um) ano e 6 (seis) meses; 

II – crianças bem pequenas: 1 (um) ano e 7 (sete) meses a 3 (três) anos e 11 (onze) 

meses; 

III – crianças pequenas: 4 (quatro) anos a 5 (cinco) anos e 11 (onze) meses. 

Art. 18. A ampliação da jornada na Educação Infantil não implicará a criação de 
componentes da Parte Diversificada do Ensino Fundamental nem a aplicação do modelo 
curricular do PROETI. 

Parágrafo único. Os tempos ampliados serão organizados de forma integrada ao 
currículo, por meio de experiências intencionais, interações, brincadeiras, exploração dos 
espaços, materiais e linguagens, articulando indissociavelmente educar e cuidar. 

Art. 19. A organização da jornada na Educação Infantil observará: 

I – na Pré-escola, para crianças de 4 (quatro) e 5 (cinco) anos, jornada de 40 (quarenta) 
horas semanais, conforme a organização da oferta da unidade escolar; 

II – na Creche, para crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos, a oferta poderá ser organizada 
em jornada de 40 (quarenta) horas semanais, quando ofertada em tempo integral, ou em 
dois turnos distintos de atendimento, matutino e vespertino, com 25 (vinte e cinco) horas 
semanais em cada turno, conforme a demanda, o planejamento da Rede, a capacidade 
de atendimento e as condições da unidade escolar. 

§ 1º Na oferta organizada em dois turnos de 25 (vinte e cinco) horas semanais, a criança 
poderá permanecer nos turnos matutino e vespertino, conforme a modalidade de 
matrícula e a organização da unidade escolar, totalizando 50 (cinquenta) horas semanais 
de atendimento quando matriculada nos dois turnos. 

§ 2º Cada turno corresponderá a uma jornada de 25 (vinte e cinco) horas semanais, com 
organização própria dos tempos, experiências educativas, cuidados e demais práticas 
pedagógicas, em consonância com a proposta curricular da Educação Infantil. 

§ 3º A organização das jornadas considerará as necessidades das crianças, as condições 
de infraestrutura, a disponibilidade de profissionais, a alimentação escolar, os espaços de 
repouso, higiene e movimento, as características do território e a demanda da 
comunidade. 
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§ 4º A jornada semanal de 40 (quarenta) horas na Educação Infantil em Tempo Integral 
será organizada como uma jornada pedagógica integrada, contemplando experiências 
educativas, interações, brincadeiras, exploração, investigação, expressão, movimento, 
literatura, artes, música, contato com a natureza, convivência, alimentação, higiene, 
cuidados, repouso, acolhimento e transições, todos articulados aos direitos de 
aprendizagem e desenvolvimento, aos Campos de Experiências e à proposta pedagógica 
da unidade escolar. 

§ 5º Os tempos destinados à alimentação, higiene, cuidados, repouso, acolhimento e 
transições constituem parte integrante da jornada educativa e do trabalho pedagógico, 
não sendo considerados períodos dissociados do currículo, devendo ser organizados de 
acordo com a faixa etária, as necessidades e os ritmos das crianças. 

Art. 20. A jornada da Educação Infantil será organizada de modo a assegurar equilíbrio 
entre experiências pedagógicas intencionais, brincadeiras, interações, movimento, 
exploração, investigação, expressão, literatura, artes, música, cultura, contato com a 
natureza, convivência, alimentação, higiene, repouso, acolhimento e transições. 

Art. 21. Os tempos de alimentação, higiene, repouso, cuidados, acolhimento e transições 
integram a organização do trabalho pedagógico, devendo ser planejados com 
intencionalidade educativa e respeitando as necessidades, ritmos e singularidades das 
crianças. 

Art. 22. A organização do trabalho pedagógico deverá assegurar a indissociabilidade 
entre educar e cuidar, evitando a utilização do tempo ampliado como mera ocupação, 
guarda ou repetição de atividades. 

Art. 23. O planejamento pedagógico considerará os direitos de aprendizagem e 
desenvolvimento, os Campos de Experiências, as características de cada grupo etário, os 
interesses e necessidades das crianças, os contextos socioculturais, as experiências das 
famílias, o território, a diversidade e os princípios da inclusão e da equidade. 

Art. 24. Os tempos e espaços educativos poderão ocorrer no ambiente escolar e, quando 
pedagogicamente pertinente, em espaços do território e da comunidade, observados 
segurança, acessibilidade, intencionalidade pedagógica e acompanhamento dos 
profissionais responsáveis. 

Art. 25. A avaliação na Educação Infantil será realizada por meio do acompanhamento e 
do registro do desenvolvimento das crianças, sem objetivo de promoção, classificação ou 
retenção, em consonância com a legislação vigente, garantindo o registro dos atos 
normativos pertinentes à Rede Municipal de Ensino.  

Art. 26. A documentação pedagógica constituirá instrumento de acompanhamento, 
reflexão e comunicação dos processos vivenciados pelas crianças, podendo incluir 
registros escritos, produções, desenhos, fotografias, narrativas, portfólios, projetos e 
outras evidências pertinentes. 
§ 1º A documentação pedagógica referente à criança poderá compreender registros de 
observação, portfólios individuais, relatórios de desenvolvimento e aprendizagem, 
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produções infantis, registros de falas, interações, brincadeiras, experiências e participação 
em projetos, bem como outras evidências que expressem seu percurso de aprendizagem 
e desenvolvimento. 
§ 2º A documentação pedagógica referente ao professor compreenderá planejamentos 
diários e semanais, organização dos tempos, espaços e experiências educativas, projetos 
pedagógicos, sequências de experiências, registros reflexivos da prática docente, 
registros de acompanhamento da turma e documentos de avaliação e replanejamento das 
ações pedagógicas. 
§ 3º Os registros referentes à criança e ao professor deverão articular-se de modo a 
subsidiar a reflexão sobre a prática pedagógica, a continuidade das experiências 
educativas e a qualificação dos processos de aprendizagem e desenvolvimento infantil. 
Art. 27. A escola promoverá a participação das famílias, o diálogo permanente e a 
articulação com a comunidade, reconhecendo os diferentes contextos e formas de 
organização familiar e fortalecendo a co-responsabilidade pela garantia dos direitos das 
crianças. 

Art. 28. A organização das experiências na Educação Infantil deverá assegurar 
acessibilidade, participação e aprendizagem de todas as crianças, articulando, quando 
necessário, estratégias pedagógicas, recursos de acessibilidade e atendimento 
educacional especializado, conforme a legislação e as normas da Rede. 

Art. 29. A transição do ambiente familiar para a Creche, entre grupos, entre Creche e 
Pré-escola e entre a Educação Infantil e o Ensino Fundamental deverá ser planejada de 
forma acolhedora, gradual, contínua e respeitosa, considerando os direitos, as 
necessidades, os ritmos e as características das crianças, de modo a assegurar a 
construção de vínculos afetivos, a segurança emocional e a continuidade dos processos 
de aprendizagem e desenvolvimento. 

Parágrafo único. O planejamento dos processos de transição deverá prever estratégias 
de acolhimento e adaptação, diálogo e parceria com as famílias, organização dos tempos 
e espaços e ações que favoreçam o estabelecimento de vínculos com os profissionais e 
com o novo ambiente educativo, respeitando as singularidades de cada criança. 
Art. 30. Integram estas Diretrizes: 

I – o Anexo VII – Matriz Curricular da Educação Infantil em Tempo Integral; 

II – o Anexo VIII – Organização do Trabalho Pedagógico da Educação Infantil em Tempo 
Integral. 

 

CAPÍTULO V – DO ENSINO FUNDAMENTAL EM TEMPO INTEGRAL E DO MODELO 
PROETI 

Art. 31. O Ensino Fundamental em Tempo Integral será organizado em consonância com 
a BNCC, o currículo municipal, as Diretrizes Curriculares Nacionais e o Modelo 
Pedagógico e de Gestão do PROETI. 
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Art. 32. A implementação do PROETI na Rede Municipal observará os fundamentos da 
Pedagogia da Presença, Educação Interdimensional, quatro pilares da educação e 
Protagonismo, articulados às práticas e metodologias de êxito. 

Art. 33. Nos Anos Iniciais, a organização pedagógica terá como centralidade a criança e o 
tempo da infância, valorizando as ações de aprender, participar, brincar e cuidar, de forma 
integrada ao currículo. 

Art. 34. Nos Anos Finais, a organização pedagógica terá como centralidade o estudante e 
a construção do Projeto de Vida, articulando aprendizagens acadêmicas, protagonismo, 
autonomia e participação social. 

Art. 35. O currículo será organizado pela Formação Geral Básica e pela Parte 
Diversificada, articuladas de modo integrado e sem repetição ou mera ocupação do tempo 
escolar. 

Art. 36. Os componentes da Parte Diversificada terão planejamento próprio, objetivos de 
aprendizagem, metodologias, registros pedagógicos e acompanhamento, articulados ao 
PPP, ao Plano de Ação, ao Plano de Ensino e às necessidades identificadas no 
diagnóstico da escola. 

 

CAPÍTULO VI – DA PARTE DIVERSIFICADA DO CURRÍCULO 

Art. 37. A Parte Diversificada constitui conjunto de componentes e práticas integradoras 
destinado a ampliar, aprofundar, diversificar e contextualizar as aprendizagens da 
Formação Geral Básica, fortalecendo a formação integral. 

Art. 38. Nos Anos Iniciais, a Parte Diversificada será composta, conforme a matriz 
curricular municipal, por Aprofundamento de Leitura e Escrita, Experimentando o Mundo, 
Protagonismo, Eletivas, Estudo Orientado e Projeto Integrador. 

Art. 39. Nos Anos Finais, a Parte Diversificada será composta, conforme a matriz 
curricular municipal, por Estudo Orientado, Eletivas, Pensamento Científico, Práticas e 
Vivências em Protagonismo, Projeto de Vida e Práticas Experimentais de Matemática e de 
Ciências, conforme a jornada e a matriz vigente. 

Art. 40. A descrição e a finalidade pedagógica dos componentes da Parte Diversificada 
são: 

I - Aprofundamento de Leitura e Escrita – ALE: Integra e amplia o trabalho de leitura, 
escrita, oralidade, produção textual, compreensão e usos sociais da linguagem, 
articulando-se prioritariamente ao componente Língua Portuguesa e às demais áreas. 
Deve partir de diagnósticos e necessidades reais de aprendizagem, sem se reduzir a 
reforço mecânico ou repetição de aulas. 

II - Experimentando o Mundo: Favorece experiências investigativas, sensoriais, 
culturais, científicas, artísticas e sociais, aproximando a criança do território e dos 
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fenômenos do cotidiano por meio da observação, exploração, investigação, criação e 
reflexão. 

III - Protagonismo / Práticas e Vivências em Protagonismo: Promove a participação 
ativa dos estudantes na vida escolar e comunitária, desenvolvimento de autonomia, 
responsabilidade, colaboração, liderança e tomada de decisão. Pode materializar-se por 
clubes, projetos, ações coletivas e outras formas de participação estudantil. 

IV - Eletivas: Componentes de escolha e experimentação que ampliam o currículo a partir 
de interesses dos estudantes, necessidades da comunidade e potencialidades do 
território. Podem integrar diferentes áreas, linguagens, culturas, artes, esportes, ciência, 
tecnologia, sustentabilidade e outros campos, com oferta planejada pela escola. 

V - Estudo Orientado: Desenvolve autonomia intelectual, organização dos estudos, 
hábitos de aprendizagem, planejamento, estratégias de leitura e resolução de problemas, 
acompanhamento das aprendizagens e apoio à superação de dificuldades. Não se 
confunde com simples tarefa de casa ou repetição de conteúdo. 

VI - Projeto Integrador: Articula conhecimentos, componentes curriculares e saberes do 
território em torno de problemas, perguntas, temas ou desafios relevantes, favorecendo 
pesquisa, colaboração, produção, comunicação e intervenção. Deve envolver 
planejamento interdisciplinar e culminância ou produto socialmente significativo. 

VII - Projeto de Vida: Nos Anos Finais, constitui espaço pedagógico de reflexão, 
autoconhecimento, planejamento e construção de perspectivas de futuro, articulando 
dimensões pessoal, acadêmica, social e cidadã. Deve respeitar singularidades, 
interesses, contextos e escolhas dos estudantes, sem prescrever trajetórias. 

VIII - Pensamento Científico: Desenvolve curiosidade, formulação de perguntas, 
levantamento de hipóteses, observação, investigação, análise de evidências, 
argumentação, comunicação de resultados e uso crítico do conhecimento científico. 

IX - Práticas Experimentais de Ciências: Articulam conceitos científicos a investigação 
e experimentação, utilizando materiais, fenômenos e situações-problema para observar, 
formular hipóteses, testar, registrar, analisar e comunicar resultados. 

X - Práticas Experimentais de Matemática: Quando previstas na matriz, articulam 
conceitos matemáticos a situações práticas, resolução de problemas, investigação, 
modelagem, jogos, materiais manipuláveis, tecnologias e análise de estratégias e 
resultados. 

Art. 41. A escolha e a organização das Eletivas deverão considerar diagnóstico de 
interesses dos estudantes, necessidades de aprendizagem, identidade da escola, 
potencialidades dos profissionais, recursos disponíveis e características do território. 

Art. 42. A oferta dos componentes da Parte Diversificada deverá evitar sobreposição de 
objetivos, garantindo complementaridade com a Formação Geral Básica. 

Art. 43. Os componentes poderão desenvolver-se por projetos, oficinas, sequências 
didáticas, investigação, práticas experimentais, rodas de conversa, produção cultural, 
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atividades corporais, estudos orientados, trabalho colaborativo e outras metodologias 
coerentes com seus objetivos. 

 

CAPÍTULO VII – DAS METODOLOGIAS DE ÊXITO E DAS ROTINAS PEDAGÓGICAS 

Art. 44. A Rede Municipal adotará, de forma contextualizada ao território e à etapa, 
metodologias de êxito do PROETI, entre elas Acolhimento Inicial, Tutoria, Clubes ou 
Clubinhos de Protagonismo, liderança estudantil, Diário e outras estratégias previstas nos 
documentos orientadores do Programa. 

Art. 45. O Acolhimento Inicial será organizado no início do período letivo e em momentos 
necessários, favorecendo pertencimento, conhecimento da escola, integração, escuta e 
construção de vínculos. 

Art. 46. A Tutoria constitui estratégia de acompanhamento individual ou em pequenos 
grupos, destinada a apoiar a trajetória escolar, a participação, a organização dos estudos 
e o desenvolvimento do estudante, respeitando limites profissionais e institucionais. 

Art. 47. Os Clubes de Protagonismo ou iniciativas equivalentes deverão ampliar a 
participação dos estudantes em ações de interesse coletivo, cultural, científico, artístico, 
esportivo, ambiental e comunitário. 

Art. 48. As estratégias de participação estudantil deverão considerar a faixa etária e 
assegurar escuta ativa, respeito, mediação pedagógica e corresponsabilidade. 

 

CAPÍTULO VIII – DO CURRÍCULO, PLANEJAMENTO E PRÁTICAS PEDAGÓGICAS 

Art. 49. O currículo integrado deverá articular direitos de aprendizagem, competências e 
habilidades da BNCC, currículo capixaba, Parte Diversificada, temas contemporâneos, 
território e projetos da escola. 

Art. 50. A organização pedagógica deverá priorizar interdisciplinaridade, contextualização, 
investigação, experimentação, resolução de problemas, produção cultural, práticas 
corporais, educação ambiental, cultura digital, participação social, protagonismo, leitura, 
escrita, recomposição e aprofundamento das aprendizagens. 

Art. 51. O planejamento docente será realizado de forma individual e coletiva, 
assegurando articulação entre professores da Formação Geral Básica e da Parte 
Diversificada. 

Art. 52. O Plano de Ensino deverá explicitar objetivos, habilidades, metodologias, 
estratégias inclusivas, recursos, avaliação e articulação com os demais componentes. 

Art. 53. O PPP da escola deverá incorporar a concepção de Educação Integral em Tempo 
Integral, as especificidades do território, as formas de participação da comunidade, o 
modelo pedagógico e de gestão adotado e as estratégias de acompanhamento e 
avaliação. 
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Art. 54. A avaliação da aprendizagem será diagnóstica, formativa e somativa, 
considerando evidências diversas e orientando intervenções pedagógicas, recomposição 
e aprofundamento das aprendizagens. O sistema e os registros de avaliação deverão 
seguir, a qualquer tempo, as orientações e os procedimentos estabelecidos na legislação 
e nas normativas vigentes da Rede Municipal de Ensino. 

Art. 55. A avaliação dos componentes da Parte Diversificada deverá observar a natureza 
de cada componente e os objetivos estabelecidos, valorizando processos, participação, 
produções, projetos, registros e desenvolvimento de competências, conforme normas do 
Sistema Municipal de Ensino. 

 

CAPÍTULO IX – DA INCLUSÃO, EQUIDADE E ACESSIBILIDADE 

Art. 56. A oferta deverá assegurar acesso, permanência, participação e aprendizagem de 
todos os estudantes, sem mecanismos de seleção ou exclusão. 

Art. 57. Os estudantes público da Educação Especial deverão ter asseguradas 
acessibilidade física, pedagógica, comunicacional, tecnológica e atitudinal, com 
articulação entre sala de aula, AEE, família e demais profissionais. 

Art. 58. As práticas pedagógicas deverão utilizar múltiplas linguagens, recursos, 
tecnologias de suporte, flexibilização de estratégias e diferentes formas de agrupamento, 
conforme necessidades educacionais. 

Art. 59. A implantação e a expansão da oferta de Educação em Tempo Integral serão 
realizadas de forma progressiva, planejada e equitativa, mediante análise técnica da 
Secretaria Municipal de Educação, considerando a demanda educacional, os indicadores 
de desigualdade educacional e social, as vulnerabilidades territoriais, as características 
das comunidades atendidas, as condições de infraestrutura e acessibilidade, a 
disponibilidade de profissionais, a alimentação escolar, o transporte, a viabilidade 
pedagógica, administrativa e orçamentária e as necessidades específicas das etapas e 
modalidades de ensino. 

Parágrafo único. O planejamento da implantação e da expansão deverá priorizar a 
ampliação equitativa das oportunidades educacionais, considerando as necessidades dos 
estudantes e as características dos territórios, de modo a favorecer o acesso, a 
permanência, a participação, a aprendizagem e o desenvolvimento integral. 

Art. 60. A escola deverá desenvolver estratégias de prevenção e enfrentamento da 
infrequência, abandono, evasão, bullying, cyberbullying, racismo, preconceitos, 
capacitismo, combate à violência contra a mulher e demais formas de violência. 

 

CAPÍTULO X – DA EQUIPE DE IMPLEMENTAÇÃO DA EDUCAÇÃO EM TEMPO 
INTEGRAL 
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Art. 61. A Secretaria Municipal de Educação manterá a atual Equipe de Implementação 
da Educação Integral em Tempo Integral, com fundamento na Lei no 7.793, de 19 de 
dezembro de 2019, no exercício de suas atribuições até a designação da nova equipe 
técnica de que trata a Lei 8384/2026 no art. 24. Essa equipe será responsável por 
coordenar tecnicamente a implantação, expansão, acompanhamento, monitoramento, 
formação e avaliação da política. 

Art. 62. A Equipe de Implementação será composta, no mínimo, por: 

I – Gerente da Educação em Tempo Integral; 

II – PEB-D para atuar como Especialista/Referência Pedagógica e de Gestão ; 

III – PEB-A, PEB-B, PEB-C ou PEB-D para ser responsável pela articulação técnica com 
a SEDU e pelo acompanhamento da implementação do modelo PROETI; 

Art. 63. Compete à Equipe de Implementação: 

I – Coordenar, orientar e acompanhar a implementação e a execução das Diretrizes, das 
políticas educacionais e do modelo pedagógico e de gestão do tempo integral; 

II – Orientar as unidades escolares na elaboração, revisão e atualização do Projeto 
Político-Pedagógico (PPP), do Plano de Ação, dos Planos de Ensino, da agenda e dos 
demais instrumentos pedagógicos e de gestão; 

III – Planejar, promover e executar formações iniciais e continuadas para gestores, 
professores e pedagogos, visando ao aprimoramento das práticas pedagógicas e de 
gestão; 

IV – Acompanhar a implementação das matrizes curriculares, da Parte Diversificada e das 
demais orientações curriculares; 

V – Elaborar, disponibilizar e orientar a utilização de documentos normativos, materiais 
didático-pedagógicos, instrumentos e orientações técnicas; 

VI – Realizar visitas técnicas e ações de monitoramento nas unidades escolares, 
acompanhando os processos de ensino e aprendizagem e promovendo intervenções para 
sua melhoria; 

VII – Coletar, sistematizar e analisar dados de matrícula, frequência, permanência, 
aprendizagem, desenvolvimento dos estudantes e implementação do modelo, propondo 
intervenções pedagógicas com base nos resultados; 

VIII – Acompanhar o desenvolvimento dos estudantes por meio de relatórios, registros 
avaliativos, portfólios e outros instrumentos, orientando ações para superar dificuldades 
de aprendizagem; 
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IX – Promover e acompanhar processos de avaliação educacional, utilizando seus 
resultados para reorientar as práticas pedagógicas e subsidiar a tomada de decisões; 

X – Apoiar a gestão escolar na identificação de desafios, na elaboração de planos de 
melhoria e na implementação de estratégias para o alcance dos objetivos educacionais; 

XI – Articular, junto às Subsecretarias, ao Gabinete da SEME e aos demais setores 
competentes, ações e políticas educacionais intersetoriais, visando à efetividade das 
diretrizes da Secretaria Municipal de Educação; 

XII – Elaborar relatórios periódicos de acompanhamento e avaliação, subsidiando o 
planejamento, a tomada de decisões e o aprimoramento das políticas educacionais; 

XIII – Promover o compartilhamento de experiências exitosas e boas práticas entre as 
unidades escolares, incentivando a inovação pedagógica e a melhoria contínua; 

XIV – Orientar e acompanhar a implementação de práticas pedagógicas inclusivas, 
assegurando o atendimento às necessidades dos estudantes da Educação Especial, em 
conformidade com a legislação vigente; 

XV – Orientar e acompanhar o uso de ambientes e plataformas pedagógicas digitais, 
incentivando a disponibilização de atividades e práticas educacionais que ampliem as 
oportunidades de aprendizagem; 

XVI – Orientar as unidades escolares quanto ao cumprimento do calendário, das diretrizes 
e das normas pedagógicas aplicáveis ao modelo de educação em tempo integral; 

XVII – Acompanhar e avaliar projetos, programas e demais iniciativas educacionais 
desenvolvidos nas unidades escolares, verificando sua contribuição para a aprendizagem, 
a formação integral dos estudantes e o cumprimento dos objetivos estabelecidos; 

XVIII – Analisar as necessidades das unidades escolares e subsidiar o planejamento para 
aquisição e utilização de materiais didático-pedagógicos, conforme as demandas 
identificadas; 

XIX – Divulgar as ações, os resultados e as experiências pedagógicas desenvolvidas pela 
equipe e pelas unidades escolares, incentivando a participação e a disseminação de 
práticas inovadoras; 

XX – Atuar de forma integrada com as demais equipes, coordenações, gerências e 
setores da Secretaria Municipal de Educação, executando outras atividades correlatas ou 
que lhe forem atribuídas. 
 

Art. 64 – Do responsável pela articulação técnica com a SEDU e pelo acompanhamento 
da implementação do modelo PROETI 
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O responsável do PROETI integra a Equipe de Implementação como referência técnica 
do modelo pedagógico e de gestão do Programa no Município, sem substituir as 
atribuições da gestão escolar ou dos demais setores da SEME. 

I – manter interlocução técnica com a Secretaria de Estado da Educação e acompanhar 
orientações, materiais, formações e atualizações do PROETI; 

II – apoiar a tradução dos referenciais do PROETI para a realidade da Rede Municipal, 
respeitando esta Diretriz, o currículo municipal e as normas do Sistema Municipal; 

III – acompanhar a implementação dos componentes da Parte Diversificada e das 
metodologias de êxito; 

IV – apoiar a formação dos profissionais e o desenvolvimento do plano formativo; 

V – participar do planejamento e das visitas de monitoramento, analisando evidências da 
implementação; 

VI – orientar o uso dos instrumentos do modelo de gestão, como Plano de Ação, Plano de 
Ensino, agenda e instrumentos de monitoramento; 

VII – registrar demandas das escolas e encaminhá-las à Equipe de Implementação e aos 
setores competentes; 

VIII – apoiar o compartilhamento de boas práticas e a produção de registros da 
implementação; 

IX – não exercer função de fiscalização disciplinar ou avaliação individual de 
desempenho, salvo atribuições expressamente previstas em ato administrativo próprio. 

 

CAPÍTULO XI – DA EQUIPE DE GESTÃO ESCOLAR 

Art. 65. A gestão da Educação em Tempo Integral na unidade escolar será exercida de 
forma integrada pelo gestor escolar, pedagogo e coordenador de turno, conforme 
composição definida na legislação municipal. 

Art. 66 – Compete ao Gestor Escolar: 

I – liderar a implementação da política e garantir sua integração ao PPP; 

II – assegurar condições de funcionamento, organização dos tempos, espaços, 
alimentação, acolhimento, segurança e convivência; 

III – coordenar a elaboração e execução do Plano de Ação; 

IV – acompanhar indicadores e promover reuniões de análise e tomada de decisão; 

V – garantir participação de estudantes, profissionais, famílias e comunidade; 

VI – articular-se com a SEME para demandas de pessoal, infraestrutura, transporte, 
alimentação, acessibilidade e apoio técnico; 

VII – promover formação continuada em serviço e condições de trabalho adequadas; 
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VIII – acompanhar o cumprimento das matrizes curriculares e a integração entre 
Formação Geral Básica e Parte Diversificada; 

IX – assegurar registros e documentação escolar. 

Art. 67 – Compete ao Pedagogo: 

I – Coordenar o trabalho pedagógico, promover a integração curricular e acompanhar o 
desenvolvimento do currículo e a articulação entre os componentes curriculares; 

II – Coordenar, em conjunto com a direção, a elaboração, implementação, avaliação e 
atualização do Projeto Político-Pedagógico (PPP); 

III – Acompanhar e orientar os planejamentos, os Planos de Ensino e as práticas 
docentes, subsidiando os professores com fundamentos teórico-metodológicos; 

IV – Orientar os professores na seleção de procedimentos, estratégias, recursos didáticos 
e instrumentos de avaliação adequados ao PPP e às necessidades dos estudantes; 

V – Acompanhar a aprendizagem, a frequência e o desenvolvimento dos estudantes, 
planejando, com os professores, intervenções pedagógicas e estratégias de 
recomposição das aprendizagens; 

VI – Coordenar processos de avaliação coletiva do ensino e da aprendizagem, analisando 
evidências e propondo ações para a melhoria da qualidade do ensino; 

VII – Observar e acompanhar sistematicamente as práticas pedagógicas em sala de aula, 
a didática e as estratégias metodológicas utilizadas pelos professores, bem como o 
processo de ensino e aprendizagem dos estudantes, identificando necessidades e 
dificuldades, promovendo as intervenções pedagógicas necessárias e registrando 
formalmente as observações, orientações, encaminhamentos e ações realizadas, para 
fins de acompanhamento e avaliação dos resultados;  

VIII – Apoiar os professores dos componentes curriculares da Parte Diversificada, 
promovendo a integração com a Formação Geral Básica e os objetivos do modelo 
pedagógico; 

IX – Organizar e promover reuniões de estudo, planejamento, reflexão 
teórico-metodológica e análise de resultados com os profissionais da unidade de ensino; 

X – Articular estratégias pedagógicas inclusivas e acompanhar, em conjunto com os 
profissionais responsáveis, a atuação do Atendimento Educacional Especializado (AEE); 

XI – Planejar, implementar e acompanhar projetos educacionais, orientando sua 
articulação com o PPP e com os objetivos de aprendizagem e formação integral dos 
estudantes; 
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XII – Acompanhar e orientar, em articulação com a direção, a organização do calendário 
escolar, das turmas, da carga horária, dos horários semanais, do currículo e das normas 
de funcionamento da unidade de ensino; 

XIII – Promover ações que fortaleçam as relações interpessoais, a convivência escolar e o 
trabalho colaborativo entre os profissionais, os estudantes e a comunidade; 

XIV – Incentivar e acompanhar a participação dos estudantes nos órgãos colegiados e em 
outras instâncias de participação e representação escolar; 

XV – Promover estratégias de participação das famílias e da comunidade na vida escolar, 
por meio de reuniões, projetos e outras atividades que fortaleçam a parceria com a 
unidade de ensino; 

XVI – Contribuir para o monitoramento e a avaliação do modelo pedagógico e de gestão, 
identificando desafios e propondo melhorias nos processos educacionais; 

XVII – Executar outras atividades correlatas à função pedagógica ou que lhe forem 
atribuídas, em conformidade com as normas da Secretaria Municipal de Educação. 
 

Art. 68 – Compete ao Coordenador de Turno: 

I – Organizar e acompanhar a rotina diária do turno, em articulação com a gestão escolar 
e a coordenação pedagógica, garantindo o cumprimento dos horários e das atividades 
previstas; 

II – Organizar os fluxos de entrada, saída e circulação dos estudantes e profissionais, 
acompanhando as transições entre atividades e o uso adequado dos espaços escolares; 

III – Acompanhar o início e o término das atividades do turno, assegurando a continuidade 
do atendimento aos estudantes durante toda a jornada escolar; 

IV – Zelar pela segurança, pelo acolhimento, pela convivência e pela organização dos 
tempos educativos, especialmente nos momentos de entrada, saída, intervalos e 
transição entre atividades; 

V – Acompanhar a frequência, a pontualidade, os atrasos e as saídas antecipadas dos 
estudantes e profissionais, registrando ocorrências e adotando as providências cabíveis; 

VI – Acompanhar a frequência dos estudantes, comunicando faltas consecutivas às 
famílias ou aos responsáveis, em articulação com o gestor escolar e os profissionais 
competentes, visando à permanência escolar; 

VII – Orientar os estudantes quanto ao cumprimento das normas de convivência, do 
regimento escolar, do uso do uniforme e das demais regras de funcionamento da unidade 
de ensino; 
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VIII – Atuar na prevenção e na resolução de conflitos e situações de indisciplina, dentro 
dos limites de suas atribuições, registrando as ocorrências e encaminhando os casos 
necessários à gestão escolar; 

IX – Articular-se com a gestão escolar, o pedagogo e os demais profissionais para 
solucionar situações que interfiram na rotina, na segurança, na convivência e na 
permanência dos estudantes; 

X – Comunicar imediatamente à gestão escolar ocorrências graves, acidentes, situações 
de saúde ou outros fatos que envolvam estudantes e servidores, realizando os registros 
necessários e adotando as providências cabíveis; 

XI – Manter contato com as famílias ou responsáveis em situações de emergência, 
incidentes, faltas recorrentes e outras ocorrências pertinentes, em articulação com a 
gestão escolar; 

XII – Atender pais, responsáveis, visitantes e demais pessoas que procurem a unidade de 
ensino, prestando informações e encaminhando as demandas aos setores competentes; 

XIII – Controlar o acesso e a permanência de pessoas nas dependências escolares, 
contribuindo para a segurança dos estudantes, dos profissionais e do patrimônio público; 

XIV – Acompanhar as condições de organização, higiene, conservação e segurança dos 
espaços escolares, comunicando à gestão as irregularidades identificadas; 

XV – Zelar pelo patrimônio público e pelos recursos didático-pedagógicos, colaborando na 
organização, no controle e no agendamento de sua utilização; 

XVI – Acompanhar os registros de frequência e pontualidade dos servidores, as 
ausências, as reposições de aulas e o cumprimento dos horários de planejamento e 
demais atividades do turno, conforme suas atribuições; 

XVII – Colaborar na organização dos horários de aula, do calendário escolar e das 
atividades extracurriculares, contribuindo para o adequado funcionamento da unidade de 
ensino; 

XVIII – Participar de reuniões, estudos e atividades de planejamento, bem como contribuir 
com informações pertinentes ao Conselho de Classe e à elaboração, implementação e 
acompanhamento do Plano de Ação e do Projeto Político-Pedagógico (PPP); 

XIX – Promover a cooperação e a integração entre os profissionais da unidade de ensino 
e favorecer a comunicação entre escola, estudantes, famílias e comunidade; 

XX – Apoiar a organização e a execução das atividades escolares, garantindo o 
atendimento aos estudantes durante toda a jornada e contribuindo para a continuidade 
das ações educativas; 
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XXI – Executar outras atividades correlatas à função ou que lhe forem atribuídas pela 
gestão escolar, observados os limites de suas competências. 
 

CAPÍTULO XII – DAS ATRIBUIÇÕES DOS PROFESSORES 

Art. 69. São atribuições comuns dos professores que atuam na Educação em Tempo 
Integral: 

I – Participar da elaboração, implementação e avaliação do Projeto Político-Pedagógico 
(PPP), do Plano de Ação e dos demais instrumentos de planejamento da unidade de 
ensino; 

II – Elaborar, executar e cumprir os planos de ensino, em consonância com o currículo, o 
PPP, as diretrizes da Rede Municipal e os princípios da Educação Integral; 

III – Planejar e desenvolver práticas pedagógicas que promovam a formação integral dos 
estudantes, articulando a Formação Geral Básica, a Parte Diversificada e os projetos 
escolares; 

IV – Conhecer os objetivos, as metodologias e as especificidades dos componentes 
curriculares que ministra, promovendo a integração entre conhecimentos, habilidades e 
experiências; 

V – Zelar pela aprendizagem dos estudantes, identificando dificuldades e planejando 
estratégias de intervenção, recuperação e recomposição das aprendizagens; 

VI – Realizar avaliações diagnósticas, formativas e processuais, registrar os resultados e 
utilizar as evidências de aprendizagem para reorientar o planejamento e as práticas 
pedagógicas; 

VII – Acompanhar e avaliar o desenvolvimento integral dos estudantes, em articulação 
com a equipe pedagógica e os demais profissionais envolvidos; 

VIII – Desenvolver práticas pedagógicas inclusivas e acessíveis, considerando as 
necessidades, potencialidades e especificidades dos estudantes, inclusive do público da 
Educação Especial; 

IX – Utilizar diferentes estratégias, recursos didáticos e tecnologias educacionais para 
favorecer a aprendizagem, a participação e o desenvolvimento dos estudantes; 

X – Estimular o protagonismo, a autonomia, o pensamento crítico, científico e 
lógico-matemático, a criatividade e a participação ativa dos estudantes; 

XI – Desenvolver atividades que favoreçam o acesso às diferentes linguagens, 
manifestações culturais, práticas sociais, jogos, brincadeiras, pesquisas e 
experimentações, conforme a etapa de ensino e o componente curricular; 
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XII – Estabelecer relações educativas pautadas na Pedagogia da Presença, no respeito, 
na escuta, no acolhimento, na ética e na valorização das potencialidades dos estudantes; 

XIII – Registrar a frequência, os planejamentos, o acompanhamento do desenvolvimento 
e os resultados da aprendizagem, conforme as orientações da Rede Municipal de Ensino; 

XIV – Comunicar à gestão escolar e à equipe pedagógica situações de infrequência, 
dificuldades de aprendizagem, vulnerabilidade ou outras que demandem 
acompanhamento e intervenção; 

XV – Participar de reuniões pedagógicas, conselhos de classe, avaliações escolares e 
institucionais, períodos de planejamento, estudos, formações continuadas e ações de 
monitoramento; 

XVI – Colaborar na articulação entre escola, famílias e comunidade, contribuindo para o 
acompanhamento do desenvolvimento e da aprendizagem dos estudantes; 

XVII – Organizar atividades pedagógicas para assegurar a continuidade do processo de 
ensino e aprendizagem em situações de ausência, conforme as orientações da gestão 
escolar; 

XVIII – Zelar pelos espaços, materiais, equipamentos e recursos didático-pedagógicos, 
contribuindo para sua adequada utilização e conservação; 

XIX – Atuar com ética, responsabilidade e compromisso social, observando as diretrizes 
curriculares nacionais e municipais, as normas da Rede e o regimento escolar; 

XX – Executar outras atividades correlatas à função docente ou que lhe forem atribuídas, 
conforme a legislação e as normas vigentes. 

Art. 70. São atribuições específicas dos professores dos componentes da Parte 
Diversificada: 

I – Elaborar e executar planejamento específico para os componentes da Parte 
Diversificada, em consonância com o currículo integrado, o PPP, o Plano de Ação e as 
diretrizes do modelo PROETI; 

II – Articular os objetivos, as metodologias e as práticas dos componentes da Parte 
Diversificada à Formação Geral Básica, promovendo a integração curricular e a formação 
integral dos estudantes; 

III – Desenvolver práticas pedagógicas que valorizem o protagonismo, a autonomia, a 
criatividade, a investigação, a experimentação e a participação ativa dos estudantes; 
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IV – Registrar e sistematizar evidências das aprendizagens e do desenvolvimento dos 
estudantes, utilizando-as para replanejar as práticas pedagógicas e subsidiar os 
processos de monitoramento; 

V – Participar das formações, reuniões de planejamento, estudos e avaliações 
relacionados à implementação e ao aprimoramento do modelo PROETI; 

VI – Colaborar com os demais professores, o pedagogo e a gestão escolar no 
planejamento integrado, no acompanhamento dos estudantes e na avaliação dos 
resultados educacionais. 

Art. 71. São atribuições específicas dos professores, conforme a etapa de ensino e a 
modalidade de atuação: 

I – Professor PEB-A — Educação Infantil, de 0 a 3 anos 

a) Planejar e desenvolver experiências pedagógicas adequadas à faixa etária, 
promovendo o desenvolvimento integral das crianças; 

b) Orientar e auxiliar as crianças nos cuidados pessoais, na higiene, na alimentação e nos 
demais aspectos da rotina, respeitando suas necessidades e seu desenvolvimento 
progressivo da autonomia; 

c) Organizar e realizar atividades lúdicas, jogos, brincadeiras e experiências que 
favoreçam a exploração, a interação e a aprendizagem; 

d) Proporcionar experiências com diferentes linguagens, manifestações culturais e 
práticas sociais, respeitando os direitos de aprendizagem e desenvolvimento da 
Educação Infantil; 

e) Observar, acompanhar e registrar o desenvolvimento das crianças, utilizando os 
registros para planejar e reorientar as práticas pedagógicas; 

f) Avaliar o processo educativo por meio do acompanhamento e dos registros do 
desenvolvimento, sem finalidade de promoção ou classificação. 

II – Professor PEB-B — Educação Infantil, de 4 e 5 anos, e Ensino Fundamental, do 1º ao 
5º ano 

a) Planejar e desenvolver atividades lúdicas e pedagógicas adequadas à etapa de ensino, 
favorecendo a aprendizagem e o desenvolvimento integral dos estudantes; 

b) Proporcionar experiências com diferentes linguagens, manifestações culturais e 
práticas sociais, ampliando as possibilidades de expressão, comunicação e interação; 
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c) Planejar e mediar jogos, brincadeiras, pesquisas e experimentações que favoreçam a 
construção do conhecimento; 

d) Estimular o pensamento científico, a investigação, a criatividade e o raciocínio 
lógico-matemático por meio de situações de aprendizagem contextualizadas; 

e) Utilizar recursos didáticos e tecnológicos diversificados, de acordo com os objetivos 
pedagógicos e as necessidades dos estudantes; 

f) Acompanhar e avaliar o desenvolvimento integral dos estudantes, em articulação com a 
equipe pedagógica e, quando pertinente, com os professores de Educação Física, Arte e 
os demais profissionais envolvidos. 

III – Professor PEB-C — Ensino Fundamental, do 6º ao 9º ano 

a) Planejar e desenvolver o ensino dos componentes curriculares específicos de sua área 
de atuação, em consonância com os referenciais curriculares nacionais e municipais; 

b) Desenvolver práticas pedagógicas que favoreçam a aprendizagem, a autonomia 
intelectual e a aplicação dos conhecimentos em diferentes contextos; 

c) Promover o acesso a diferentes linguagens, manifestações culturais e práticas sociais, 
articulando os conteúdos curriculares à realidade dos estudantes; 

d) Estimular o pensamento científico, a pesquisa, a experimentação, o raciocínio 
lógico-matemático e a resolução de problemas; 

e) Articular teoria e prática, utilizando metodologias, recursos didáticos e tecnologias que 
favoreçam a aprendizagem significativa; 

f) Acompanhar e avaliar o desenvolvimento e a aprendizagem dos estudantes, em 
articulação com a equipe pedagógica, planejando intervenções quando necessário. 
 

CAPÍTULO XIII – DA ARTICULAÇÃO COM FAMÍLIAS, TERRITÓRIO E 
INTERSETORIALIDADE 

Art. 72. A escola reconhecerá o território como espaço educativo e estabelecerá relações 
com equipamentos públicos, instituições culturais, esportivas, científicas, ambientais e 
comunitárias, observadas as normas aplicáveis. 

Art. 73. A articulação intersetorial será planejada e institucionalizada, especialmente em 
situações relacionadas à permanência escolar, saúde, assistência social, cultura, esporte, 
alimentação, proteção de direitos e inclusão. 

Art. 74. A participação das famílias será assegurada por canais permanentes de escuta, 
diálogo, orientação e corresponsabilidade, respeitando a diversidade dos arranjos 
familiares. 
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CAPÍTULO XIV – DA ALIMENTAÇÃO, INFRAESTRUTURA, TRANSPORTE E 
SEGURANÇA 

Art. 75. A oferta em tempo integral deverá assegurar alimentação escolar adequada à 
jornada, observadas as normas do Programa Nacional de Alimentação Escolar e as 
orientações dos setores municipais responsáveis. 

Art. 76. A infraestrutura deverá contemplar condições de salas, espaços de convivência, 
alimentação, higiene, esporte, cultura, práticas experimentais, acessibilidade e demais 
necessidades da jornada ampliada. 

Art. 77. O transporte escolar deverá ser organizado de modo compatível com os horários 
da Educação em Tempo Integral, considerando as especificidades do território. 

Art. 78. A unidade escolar deverá adotar protocolos de segurança e acompanhamento 
para atividades internas, externas e em espaços do território. 

 

CAPÍTULO XV – DO PLANEJAMENTO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

Art. 79. O monitoramento da Educação em Tempo Integral será contínuo e utilizará dados 
quantitativos e qualitativos para identificar avanços, desafios e necessidades de ajuste. 
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Educação deverá elaborar e apresentar 
semestralmente ao Conselho Municipal de Educação relatório de monitoramento da 
Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral, contendo os principais 
resultados, indicadores, avanços, desafios e recomendações para o aperfeiçoamento da 
política. 
Art. 80. Serão considerados, entre outros, indicadores de matrícula e equidade, 
frequência, permanência, abandono, aprendizagem, desenvolvimento integral, 
infraestrutura, gestão democrática, participação, articulação intersetorial e implementação 
do modelo pedagógico e de gestão. 

Art. 81. A Rede adotará ciclo de melhoria contínua, podendo utilizar a lógica PDCA – 
planejar, fazer, verificar e agir – como referência metodológica para acompanhamento. 

Art. 82. A Equipe de Implementação realizará monitoramento das unidades escolares 
conforme protocolo próprio da SEME, com devolutivas, registro de evidências, definição  
de encaminhamentos e acompanhamento das ações de melhoria. 

Art. 83. A escola realizará, no mínimo, análise periódica dos dados e revisão do Plano de 
Ação, envolvendo equipe gestora, professores e, quando pertinente, estudantes, famílias 
e Conselho Escolar. 

Art. 84. Os resultados do monitoramento serão utilizados para aperfeiçoamento das 
práticas e não deverão ser reduzidos a mecanismos de ranqueamento das escolas ou dos 
profissionais. 
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CAPÍTULO XVI – DA FORMAÇÃO CONTINUADA 

Art. 85. A SEME garantirá formação continuada para a Equipe de Implementação, 
equipes gestoras, professores e demais profissionais, contemplando concepção de 
Educação Integral, modelo PROETI, currículo, Parte Diversificada, metodologias de êxito, 
avaliação, inclusão, gestão, monitoramento e desenvolvimento profissional. 

Art. 86. A formação será organizada em articulação entre momentos promovidos pela 
SEME e ações formativas desenvolvidas no contexto da escola. 

Art. 87. A escola deverá manter plano formativo articulado às necessidades identificadas 
no acompanhamento e no monitoramento. 

 

CAPÍTULO XVII – DA ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO E DOS PROFISSIONAIS 

Art. 88. A organização da jornada dos profissionais observará a legislação municipal, 
garantindo os tempos legalmente destinados à regência, planejamento, estudo, avaliação, 
reuniões pedagógicas, formação e demais atribuições. 

Art. 89. Sempre que possível e conforme a legislação municipal, será estimulada a 
dedicação do professor a uma única unidade de Educação em Tempo Integral, 
favorecendo continuidade, vínculo e participação no projeto da escola. 

Art. 90. A composição da equipe escolar deverá ser compatível com a jornada, etapa de 
ensino, número de estudantes, necessidades educacionais e condições de funcionamento 
da unidade. 

 

CAPÍTULO XVIII – DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art. 91. As unidades escolares que ofertam Educação em Tempo Integral deverão 
adequar seus Projetos Político-Pedagógicos, Planos de Ação, planejamentos e demais 
instrumentos a estas Diretrizes. 

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Educação acompanhará o processo de 
adequação das unidades escolares, oferecendo orientações técnicas e pedagógicas, 
analisando as necessidades identificadas e estabelecendo, quando necessário, 
encaminhamentos e prazos para a implementação das disposições destas Diretrizes. 

Art. 92. A Secretaria Municipal de Educação poderá expedir orientações complementares, 
instrumentos, protocolos e notas técnicas necessárias à implementação desta Resolução. 

Art. 93. As matrizes curriculares anexas integram estas Diretrizes e poderão ser 
atualizadas por ato próprio, mediante apreciação das instâncias competentes, quando 
houver alteração curricular, normativa ou de organização da oferta. 
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Art. 94. As situações não previstas serão analisadas pela Secretaria Municipal de 
Educação, observada a competência do Conselho Municipal de Educação e a legislação 
vigente. 

Art. 95. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ANEXO I – MATRIZ DE ORGANIZAÇÃO CURRICULAR – ENSINO FUNDAMENTAL – 
ANOS INICIAIS – JORNADA DE 40 HORAS 

 

ANEXO II – MATRIZ DE ORGANIZAÇÃO CURRICULAR – ENSINO FUNDAMENTAL – 
ANOS FINAIS – JORNADA DE 40 HORAS 
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ANEXO III – MATRIZ DE ORGANIZAÇÃO CURRICULAR – ENSINO FUNDAMENTAL – 
ANOS INICIAIS – JORNADA DE 35 HORAS 

 
ANEXO IV – MATRIZ DE ORGANIZAÇÃO CURRICULAR – ENSINO FUNDAMENTAL – 
ANOS FINAIS – JORNADA DE 35 HORAS 
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ANEXO V – REFERENCIAL DE INSTRUMENTOS DE GESTÃO E 
ACOMPANHAMENTO 

I - Projeto Político-Pedagógico – PPP; 

II - Plano de Ação da unidade escolar; 

III - Plano de Ensino; 

IV - Agenda escolar conforme orientação da SEME; 

V - Instrumentos de acompanhamento da frequência e permanência; 

VI - Instrumentos de acompanhamento das aprendizagens; 

VII - Instrumentos de monitoramento da implementação do modelo pedagógico e de 
gestão; 

VIII - Registros de acolhimento, tutoria, protagonismo e demais metodologias de êxito; 

IX - Relatórios de visitas técnicas e devolutivas. 

ANEXO VI – REFERENCIAL DE MONITORAMENTO DA IMPLEMENTAÇÃO 
(OCORRERÁ AO LONGO DO TRIMESTRE) 
 

Dimensão Evidências 
Acesso e permanência Matrículas, frequência, infrequência, 

abandono, busca ativa, equidade. 
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Gestão PPP, Plano de Ação, agenda, reuniões, 

participação, execução das ações. 
Currículo Matrizes, planejamento, integração 

BNCC/Parte Diversificada, projetos. 
Práticas pedagógicas Metodologias, observação de aula, 

registros, protagonismo. 
Aprendizagem Avaliações 

diagnósticas/formativas/somativas, 
recomposição, resultados. 

Inclusão Acessibilidade, AEE, estratégias 
pedagógicas, participação. 

Território/intersetorialidade Parcerias, equipamentos do território, 
ações integradas 

Profissionais Formação, planejamento, jornada, 
participação e condições de trabalho 

Infraestrutura Salas, alimentação, higiene, esporte, 
cultura, experimentação, acessibilidade 

 

ANEXO VII – MATRIZ CURRICULAR DA EDUCAÇÃO INFANTIL EM TEMPO 
INTEGRAL DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM 

A Educação Infantil constitui a primeira etapa da Educação Básica e compreende a 
Creche, para crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos e 11 (onze) meses, e a Pré-escola, para 
crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos e 11 (onze) meses. 

1 - Eixos estruturantes: interações e brincadeiras. 

2 - Princípios da Educação Infantil: Éticos, Políticos e Estéticos. 

3 - Direitos de aprendizagem e desenvolvimento: Conviver, Brincar, Participar, Explorar, 
Expressar e Conhecer-se. 

4 - Campos de Experiências - Serão fundamentados pelos princípios e direitos tendo 
como eixos norteadores as interações e brincadeiras: 
I - O eu, o outro e o nós; 

II - Corpo, gestos e movimentos; 

III - Traços, sons, cores e formas; 

IV - Escuta, fala, pensamento e imaginação; 

V - Espaços, tempos, quantidades, relações e transformações. 

5 - Organização das faixas etárias: 

I - Bebês: 0 a 1 ano e 6 meses; 

II - Crianças bem pequenas: 1 ano e 7 meses a 3 anos e 11 meses; 

III - Crianças pequenas: 4 anos a 5 anos e 11 meses. 
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6 - Organização da jornada: 

I - Creche – 0 a 3 anos: 40 horas semanais, quando ofertada em tempo integral. 

II - Creche – 0 a 3 anos: poderá também ser organizada em dois turnos distintos de 
atendimento, matutino e vespertino, com 25 (vinte e cinco) horas semanais em cada 
turno, conforme a organização da Rede e da unidade escolar. A criança poderá 
permanecer nos dois turnos, quando matriculada para o atendimento matutino e 
vespertino, totalizando 50 (cinquenta) horas semanais de atendimento. 

III - Pré-escola – 4 e 5 anos: 40 horas semanais. 

6.1 - Organização dos tempos da jornada 

A jornada da Educação Infantil em Tempo Integral será organizada como uma unidade 
pedagógica, assegurando a articulação entre experiências educativas, interações, 
brincadeiras, exploração, investigação, expressão, movimento, literatura, artes, música, 
contato com a natureza, convivência, alimentação, higiene, repouso, acolhimento, 
cuidados e transições. 

A carga horária semanal não será distribuída em componentes curriculares ou em aulas 
correspondentes aos Campos de Experiências, considerando que estes constituem 
formas integradas de organização curricular. Os diferentes tempos da jornada deverão 
mobilizar, de maneira articulada, os direitos de aprendizagem e desenvolvimento, os 
Campos de Experiências, as múltiplas linguagens e os conhecimentos, de acordo com a 
faixa etária e as necessidades das crianças. 

Os tempos de alimentação, higiene, cuidados, repouso, acolhimento e transições 
integrarão a organização do trabalho pedagógico e serão planejados com 
intencionalidade educativa, respeitando os ritmos, as singularidades e as necessidades 
das crianças. 

A organização dos tempos deverá ser flexível, podendo contemplar momentos individuais, 
em pequenos grupos e em grupos maiores, experiências pedagógicas intencionais, 
brincadeiras livres e orientadas, exploração dos espaços, experiências com materiais e 
natureza, literatura, música, artes, movimento, investigação, convivência e outros tempos 
e práticas previstos no Projeto Político-Pedagógico da unidade escolar. 

7 - Organização curricular: 

Os Campos de Experiências não constituem disciplinas ou componentes curriculares 
isolados. As experiências de aprendizagem e desenvolvimento serão planejadas de forma 
integrada, podendo mobilizar simultaneamente diferentes Campos de Experiências, 
direitos de aprendizagem, linguagens e conhecimentos. 

8. Experiências e práticas pedagógicas: 

Brincadeiras e interações; literatura e oralidade; Linguagem verbal; música; artes visuais; 
movimento e expressão corporal; exploração de espaços e materiais; experiências com 
natureza e ambiente; investigação; situações envolvendo quantidades, relações e 
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transformações; cultura e território; convivência; alimentação; higiene; repouso; 
acolhimento; autonomia e participação. 

9. Carga horária anual: 

A carga horária anual será definida de acordo com a jornada semanal e o calendário 
escolar aprovado pelo Sistema Municipal de Ensino, observados os mínimos 
estabelecidos na legislação nacional vigente. 

 

ANEXO VIII – ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO PEDAGÓGICO DA EDUCAÇÃO 
INFANTIL EM TEMPO INTEGRAL 

1 - Concepção do trabalho pedagógico 

O trabalho pedagógico na Educação Infantil em Tempo Integral fundamenta-se na 
indissociabilidade entre educar e cuidar e reconhece as crianças como sujeitos de 
direitos, ativas, participantes, produtoras de cultura e capazes de construir sentidos sobre 
si, sobre os outros e sobre o mundo. 

2 - Intencionalidade pedagógica 

O planejamento deverá articular os direitos de aprendizagem e desenvolvimento, os 
Campos de Experiências, as características dos grupos etários, os interesses e 
necessidades das crianças, os contextos familiares e socioculturais, o território, a 
diversidade, a inclusão e as múltiplas linguagens. 

3 - Organização dos tempos 

A rotina deverá contemplar acolhimento e chegada; brincadeiras; experiências 
pedagógicas intencionais; literatura; música e artes; movimento; exploração e 
investigação; alimentação; higiene; repouso e relaxamento; convivência; exploração dos 
espaços; transições e encerramento. A sequência e a duração dos tempos deverão ser 
flexíveis e adequadas à faixa etária. 

4 - Organização dos espaços 

Os espaços deverão ser seguros, acessíveis, acolhedores, estimulantes e desafiadores, 
favorecendo autonomia, movimento, interação, brincadeira, exploração, investigação, 
criação, expressão, convivência e descanso. A organização poderá ser modificada 
conforme os objetivos das experiências. 

5 - Organização das experiências 

As experiências deverão ser desenvolvidas por meio de atividades permanentes, de 
projetos, sequências de experiências por meio das rodas de conversa, literatura, música, 
artes visuais, jogos e brincadeiras, experiências corporais, exploração da natureza, 
investigação, situações cotidianas envolvendo quantidades e relações, manifestações 
culturais e ações no território. A abordagem deverá preservar a integração entre os 
Campos de Experiências. 
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6 - Organização dos agrupamentos 

Poderão ser utilizados diferentes agrupamentos, incluindo momentos individuais, duplas, 
pequenos grupos e grupos maiores, considerando os objetivos da experiência, a 
autonomia, a interação e as necessidades das crianças. 

7 - Planejamento pedagógico 

O planejamento deverá partir da observação das crianças, da análise dos registros, da 
identificação de interesses, necessidades e possibilidades, da definição de 
intencionalidades, da organização de tempos, espaços, materiais e agrupamentos e da 
previsão de formas de documentação e acompanhamento. O planejamento será 
continuamente revisto e replanejado. 

8 - Documentação pedagógica 

A documentação poderá incluir registros escritos, observações, produções das crianças, 
desenhos, fotografias, narrativas, portfólios, projetos, registros coletivos e outros 
instrumentos que permitam acompanhar processos, aprendizagens, interações e 
desenvolvimento. 

9 - Inclusão e equidade 

A organização do trabalho pedagógico deverá assegurar a participação de todas as 
crianças, com eliminação ou redução de barreiras, recursos de acessibilidade, 
organização diferenciada de espaços, tempos, materiais e agrupamentos, quando 
necessária, e articulação com o Atendimento Educacional Especializado e demais 
serviços da Rede. 

10 - Relação com as famílias 

A escola deverá estabelecer comunicação permanente com as famílias, promovendo 
escuta, diálogo, participação e compartilhamento de informações sobre as experiências 
das crianças, respeitando a diversidade dos arranjos familiares e os direitos de 
participação. 

11 - Território como espaço educativo 

Quando pertinente aos objetivos pedagógicos, espaços do território poderão integrar as 
experiências das crianças, observadas as condições de segurança, acessibilidade, 
autorização, planejamento e acompanhamento profissional. 

12 - Transições 

A transição do ambiente familiar para a Creche deverá ser planejada de forma gradual, 
acolhedora e respeitosa, considerando os vínculos afetivos, as necessidades individuais e 
o tempo de adaptação de cada criança. Esse processo deverá promover a segurança 
emocional, a construção de vínculos com os profissionais e as demais crianças, bem 
como a parceria entre a família e a instituição, garantindo o bem-estar e a continuidade 
das experiências de aprendizagem e desenvolvimento. 
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13 - Acompanhamento e avaliação 

O acompanhamento será realizado mediante observação e registro do desenvolvimento e 
das experiências das crianças, sem finalidade de promoção, classificação ou retenção. Os 
registros subsidiarão o planejamento e o replanejamento pedagógico. O sistema e os 
registros de avaliação deverão seguir, a qualquer tempo, as orientações e os 
procedimentos estabelecidos na legislação e nas normativas vigentes da Rede Municipal 
de Ensino. 

14 - Jornada ampliada 

A ampliação do tempo de permanência deverá manter unidade pedagógica e não poderá 
ser organizada como simples sucessão de atividades desconectadas. Os diferentes 
tempos da jornada deverão contribuir para o desenvolvimento integral, articulando 
experiências pedagógicas, brincadeiras, interações, alimentação, cuidados, repouso e 
convivência. 

15 - Responsabilidade institucional 

A unidade escolar deverá incorporar esta organização ao Projeto Político-Pedagógico, 
aos planejamentos docentes e aos demais instrumentos institucionais, assegurando 
condições para o trabalho pedagógico, formação dos profissionais, organização dos 
espaços e materiais, alimentação, higiene, repouso, inclusão, participação das famílias e 
documentação pedagógica. 

16 - Organização da Rotina Diária 

A rotina diária das turmas de Maternal I ao Pré II deverá ser planejada de forma flexível, 
acolhedora e intencional, respeitando as necessidades e especificidades de cada faixa 
etária, garantindo os direitos de aprendizagem e desenvolvimento e tendo como eixos 
estruturantes as interações e as brincadeiras. 

A organização da rotina deverá contemplar os seguintes momentos e propostas 
pedagógicas: 

I - Acolhimento: presente em todos os momentos da jornada, promovendo segurança, 
vínculos afetivos e bem-estar. 

II - Roda de conversa: realizada em diferentes momentos do dia, favorecendo o diálogo, a 
escuta e a expressão das crianças. 

III - Expressão musical: vivências com músicas, sons, ritmos e movimentos. 

IV - Roda de histórias: leitura e contação de histórias, exploração de livros e estímulo à 
imaginação. 

V - Abordagem com o calendário: exploração da passagem do tempo, dos dias da 
semana e de acontecimentos significativos. 
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VI - Chamada interativa: reconhecimento da identidade, dos colegas e do pertencimento 
ao grupo. 

VII - Construção da rotina do dia: participação das crianças na identificação e organização 
das atividades diárias. 

VIII - Brincadeiras direcionadas e livres: oportunidades diárias de interação, criatividade, 
exploração e aprendizagem. 

IX - Higienização: desenvolvimento de hábitos de higiene, cuidado pessoal e autonomia. 

X - Alimentação: promoção de hábitos saudáveis, convivência e autonomia progressiva. 

XI - Momento de descanso: garantido às crianças que permanecem na instituição em 
período integral, respeitando suas necessidades individuais. 

XII - Cantos temáticos: organização de espaços com materiais diversificados para 
brincadeiras e experiências pedagógicas. 

XIII - Exploração dos espaços e ambientes: utilização intencional das salas de referência 
e demais espaços, com brinquedos, jogos, materiais não estruturados e elementos da 
natureza. 

XIV - Registro coletivo em painéis: documentação das experiências e aprendizagens, 
realizada pelas crianças e pelo professor. 

XV - Registro individual da criança: utilização de cadernos, folhas, cartazes e outros 
recursos pedagógicos. 

XVI - Registros fotográficos e avaliativos: acompanhamento das experiências e do 
desenvolvimento infantil. 

XVII - Pátio: realização de brincadeiras, movimentos corporais e exploração dos espaços 
externos. 

XVIII - Saída: encerramento da jornada de forma organizada, segura e acolhedora. 

A rotina deverá ser flexível e adequada às necessidades das crianças, integrando os 
momentos de cuidado, educação, brincadeira e aprendizagem, conforme a Proposta 
Pedagógica da instituição, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e as demais 
normativas vigentes. 
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